Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 3ª Vara Cível
Juiz: Augusto Alves Moreira Júnior
Processo nº 0009591-63.2005.8.19.0209 (2005.209.009179-3)
Trata-se de apuração de haveres da sociedade empresarial INDÚSTRIA DE AMPOLAS ALIANÇA LTDA., em razão do falecimento do sócio CARLOS CUNHA MIRANDA, ocorrido em 29/10/2004. A decisão de fls. 08 nomeou perito e determinou a citação dos sócios remanescentes. A decisão de fls. 57 determinou a inclusão das herdeiras Ligia Cunha e Carla Cristina Lemos Cunha no pólo ativo da relação processual, no qual já figurava a viúva Emilia Alette Cunha e deferiu a gratuidade de justiça em favor da primeira herdeira acima nominada. Citações da sociedade empresarial e dos sócios remanescentes às fls. 116, tendo os aludidos sócios se manifestado às fls. 118/120. Laudo pericial às fls. 228/235, com os documentos de fls. 236/272. Manifestação da herdeira Ligia Cunha às fls. 275/281 em relação ao laudo pericial, sendo que a sociedade empresarial Indústria de Ampolas Aliança Ltda. impugnou o laudo do Louvado do Juízo às fls. 291/303, instruindo dita impugnação com o laudo de seu assistente técnico de fls. 304/312. O Perito do Juízo apresentou a retificação de seu laudo pericial (fls. 315/316), conforme consta de fls. 317/323. A herdeira Ligia Cunha requereu a homologação do laudo retificado pelo Perito do Juízo, conforme manifestação de fls. 325/329. A sociedade empresarial já antes nominada apresentou nova impugnação às fls. 341/342, instruída com o laudo de seu assistente técnico (fls. 343/348). O Ministério Público se manifestou no sentido da desnecessidade de promover no presente feito (fls. 355 verso). O Perito do Juízo ratificou o novo laudo apresentado, conforme manifestação de fls. 363/364. A viúva Emilia Alette Cunha requereu a realização de nova perícia, porque o laudo pericial do Louvado do Juízo estaria equivocado em seu entendimento (fls. 368), com base na conclusão elaborada por seu assistente técnico (fls. 369). A herdeira Ligia Cunha insistiu na homologação do laudo retificado pelo Perito do Juízo, conforme manifestação de fls. 370/371. É O RELATÓRIO. DECIDO. As impugnações lançadas pela sociedade empresarial e pela viúva do sócio falecido contra o laudo de fls. 317/323 elaborado pelo Perito do Juízo não podem ser acolhidas, tendo em vista que o Louvado Oficial procedeu ao correto cálculo do total dos haveres do de cujus na referida empresa, com atualização para data da elaboração do mesmo laudo pericial, ou seja, até 30 de abril de 2010, conforme se vê de fls. 323, importando na quantia de R$ 16.441.160,19 (dezesseis milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, cento e sessenta reais e dezenove centavos). Os laudos críticos do assistente técnico comum da sociedade empresarial e da viúva do sócio falecido (fls. 343/348 e fls. 369) não tiveram o condão de infirmar os cálculos elaborados pelo Perito do Juízo, já que os critérios adotados pelo ilustre assistente técnico se revelaram parciais em favor das partes que assessorou, ao contrário do laudo do Vistor Oficial, eqüidistante dos interesses das mesmas partes. Posto isto, HOMOLOGO O LAUDO DO PERITO DO JUÍZO DE FLS. 317/323, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, sendo que sobre o valor total dos haveres do de cujus Carlos Cunha Miranda, ou seja, a quantia de R$ 16.441.160,19 (dezesseis milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, cento e sessenta reais e dezenove centavos) deverão incidir juros de 1% ao mês e correção monetária desde a data do óbito do mesmo sócio, ou seja, a partir de 29 de outubro de 2004, cálculo a ser elaborado posteriormente. Outrossim, determino a intimação da sociedade empresarial Indústria de Ampolas Aliança Ltda., na pessoa de seu representante legal para que proceda ao depósito em nome do espólio e à disposição do Juízo, da quantia acima especificada, ficando esclarecido que os juros e a correção monetária serão contados até a data do efetivo depósito, a fim de que não haja prejuízo para as partes. Comprovado o depósito, expeça-se alvará para a competente alteração contratual da empresa acima nominada. Custas na forma da Lei. Por cautela, dê-se ciência pessoal ao Ministério Público e à Fazenda Estadual sobre os termos da presente sentença. P.R.I.
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